
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 984072 - SE (2025/0061940-9)

RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : JOSE BATISTA SANTANA (PRESO)
ADVOGADOS : ARTHUR IRWIN ROSA SANTOS GÓIS - SE014057

LUCAS MIHAEL MOURA MENESES - SE015635
LYLYAN ALVES CARDOSO COSTA - SE016769

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SERGIPE

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM . TRÁFICOHABEAS CORPUS
ILÍCITO DE ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA.
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. GRAVIDADE CONCRETA DA
CONDUTA. QUANTIDADE E FRACIONAMENTO DAS DROGAS.
ENVOLVIMENTO COM ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. MEDIDAS
CAUTELARES INSUFICIENTES. ALEGAÇÃO DE EXCESSO DE
PRAZO NÃO APRECIADA NA ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
AGRAVO DESPROVIDO. 

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que

denegou  ao paciente, acusado e preso preventivamente porhabeas corpus
tráfico de drogas. A defesa alega ausência de fundamentação concreta no
decreto de prisão cautelar e excesso de prazo no oferecimento da denúncia.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se o decreto de prisão

preventiva carece de fundamentação idônea, por se basear em elementos
genéricos e/ou abstratos; e (ii) verificar se há excesso de prazo quanto ao
oferecimento da denúncia, decorridos mais de 120 dias da prisão.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A prisão preventiva está devidamente fundamentada em elementos

concretos extraídos dos autos, notadamente: quantidade significativa de
entorpecentes; modo de acondicionamento da droga; apreensão de balança de
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precisão; e indícios de envolvimento com organização criminosa, sob ordens
de presidiário, o que evidencia risco à ordem pública e periculosidade do
agente.

4. Condições subjetivas favoráveis não impedem a imposição da
prisão preventiva quando presentes os requisitos legais do art. 312 do CPP.

5. A tese de excesso de prazo para oferecimento da denúncia não foi
apreciada da instância de origem, configurando indevida supressão de
instância, o que inviabiliza seu conhecimento nesta Corte Superior.

IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Agravo regimental desprovido.
 
Tese de julgamento:
1. A prisão preventiva é cabível quando há elementos concretos que

demonstram a gravidade real da conduta e a periculosidade do agente, como
quantidade de droga e indícios de atuação coordenada com organização
criminosa.

2. Condições pessoais favoráveis não obstam a prisão preventiva se
presentes os requisitos do art. 312 do CPP.

3. A alegação de excesso prazo para oferecimento da denúncia não
pode ser analisada pelo STJ se não foi enfrentada na instância inferior, sob
pena de indevida supressão de instância.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao12/06/2025 18/06/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                    Brasília, .24 de junho de 2025

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator
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precisão; e indícios de envolvimento com organização criminosa, sob ordens
de presidiário, o que evidencia risco à ordem pública e periculosidade do
agente.

4. Condições subjetivas favoráveis não impedem a imposição da
prisão preventiva quando presentes os requisitos legais do art. 312 do CPP.

5. A tese de excesso de prazo para oferecimento da denúncia não foi
apreciada da instância de origem, configurando indevida supressão de
instância, o que inviabiliza seu conhecimento nesta Corte Superior.

IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Agravo regimental desprovido.
 
Tese de julgamento:
1. A prisão preventiva é cabível quando há elementos concretos que

demonstram a gravidade real da conduta e a periculosidade do agente, como
quantidade de droga e indícios de atuação coordenada com organização
criminosa.

2. Condições pessoais favoráveis não obstam a prisão preventiva se
presentes os requisitos do art. 312 do CPP.

3. A alegação de excesso prazo para oferecimento da denúncia não
pode ser analisada pelo STJ se não foi enfrentada na instância inferior, sob
pena de indevida supressão de instância.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental contra decisão monocrática que denegou o 
.habeas corpus

Em síntese, o agravante reitera a suposta generalidade do decreto preventivo e
o excesso de prazo para oferecimento da denúncia.

Busca a reconsideração ou remessa do feito ao colegiado, para concessão do
habeas corpus.

Em petição às fls. 375-377, solicita preferência no julgamento, “visto que o
paciente se encontra preso a 127 dias, sem denúncia oferecida pelo Ministério Público”
(fl. 375). 

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental deve trazer argumentos novos capazes de alterar o
entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a decisão recorrida pelos
próprios fundamentos.
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Sobre a controvérsia, assim dispôs a decisão combatida:

[...]
A propósito, para um melhor esclarecimento, peço vênia para transcrever

trechos da decisão proferida pelo juízo de primeiro grau, que decretou a prisão
preventiva do paciente, sob os seguintes fundamentos:

“Passo, doravante, a me manifestar acerca do disposto nos
incisos II e III do art. 310 do Código de Processo Penal.

[...]
Sobre esse ponto, verifico que os autuados não ostentam

histórico criminal desfavorável registrado junto ao SCPV.
Todavia, o modus operandi narrado nos autos revela, em análise
perfunctória, elevado desvalor da ação. Isso porque, afora a
significativa quantidade de droga apreendida (05 pedaços de
cocaína; 03 tabletes de maconha), foi encontrado com um dos
agentes petrecho comumente relacionado à mercancia ilícita de
entorpecentes, circunstância indicativa, portanto, de dedicação à
atividade criminosa, apta a afastar a incidência da causa de
diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei 11.343/2006
(STJ, AgRg no HC 720.589) e, por conseguinte, representativa
de um maior desvalor das condutas e das suas periculosidades
concretas.

Outrossim, o fato de a droga estar fracionada e devidamente
embalada para comercialização indica a alta probabilidade de
repetição de condutas tidas por delituosas, evidenciando a
indispensabilidade da imposição da segregação cautelar à
hipótese (STJ, AgRg no HC 760036/SP).

Ressalte-se que há nos autos elementos de informação
indicando que os autuados agiam sob o comando do presidiário
JOSÉ ELENISON VALENTIM DOS SANTOS, marido de
FRANCIELMA DAS NEVES SANTOS.

Tal ocorrência inegavelmente atenta contra a ordem pública e
a paz social, de modo que um hipotético estado de liberdade do
autuado é fato gerador de perigo concreto a demandar a
decretação da sua prisão preventiva, nos termos do art. 315, § 1º,
do Código de Processo Penal.

[...]
Observa-se que o Tribunal de origem entendeu por manter a prisão preventiva

considerando a presença dos requisitos legais (art. 312, CPP) com base na necessidade de
garantia da ordem pública, considerando o modus operandi e periculosidade da conduta,
evidenciados pela significativa quantidade de entorpecentes - 05 pedaços de cocaína e 03
tabletes de maconha -, acondicionados de forma fracionada e embalados prontos para a

, bem como paravenda, além de instrumento típicos de mercancia ilícita de entorpecentes
evitar a reiteração delitiva considerando indícios que a atuação se dava sob ordens de
presidiário e que a comercialização de entorpecentes ocorria de forma reiterada na região,
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consignando- se a existência de condições pessoais favoráveis seriam irrelevantes quando
presentes os requisitos para segregação cautelar e a inadequação de medidas cautelares
diversas da prisão.

Assim, tenho que a análise realizada pelo Tribunal de origem encontra-se em linha com a
jurisprudência desta Corte acerca das circunstâncias fáticas do caso concreto, que dão conta
do preenchimento das condições previstas no art. 312 do CPP, aliadas à proporcionalidade e
à indispensabilidade da decretação da prisão preventiva.

[...]
Com efeito, conforme a jurisprudência pacífica desta Corte Superior, "São fundamentos

idôneos para a decretação da segregação cautelar no caso de tráfico ilícito de entorpecentes
a quantidade, a variedade ou a natureza das drogas apreendidas, bem como a gravidade
concreta do delito, o modus operandi da ação delituosa e a periculosidade do agente. [...]
(AgRg no HC 720.358/MS, Rel. Ministro João Otávio de Noronha, 5ª T., D Je ).21/02/2022
(AgRg no HC n. 797.201/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado
em , D Je de .) 17/4/2023 19/4/2023

Ademais, inexiste contrariedade à jurisprudência deste Tribunal na manutenção da prisão
preventiva com base em elementos que indicam gravidade concreta que desborda o tipo.
Nesse sentido: AgRg no HC 801.642/SP, Relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 5ª
Turma, j. em , D Je ; e AgRg no HC 782.464/SC, Relator Ministro28/02/2023 06/03/2023
Rogério Schietti Cruz, 6ª Turma, j. em , D Je .06/03/2023 09/03/2023

Outrossim, indene de controvérsia nesta Corte o fato de que "(...) a presença de
condições pessoais favoráveis, como primariedade, emprego lícito e residência fixa, não
impede a decretação da prisão preventiva quando devidamente fundamentada (...)" (AgRg
no RHC 175.391/RS, Relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 5ª Turma, j. em , D Je 12/12/2023

).18/12/2023
Cabe registrar, ainda, que esta Corte Superior possui entendimento de que "Em relação à

alegação de desproporcionalidade da prisão em cotejo à futura pena a ser aplicada, trata-se
de prognóstico que somente será confirmado após a conclusão do julgamento da ação penal,
não sendo possível inferir, nesse momento processual e na estreita via ora adotada, o
eventual regime prisional a ser fixado em caso de condenação (e consequente violação do
princípio da homogeneidade). A confirmação (ou não) da tipicidade da conduta do agente e
da sua culpabilidade depende de ampla dilação probatória, com observância aos princípios
do contraditório e da ampla defesa, o que não se coaduna com a finalidade do presente
instrumento constitucional. " (AgRg no HC n. 936.794/AM, relator Ministro Reynaldo
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , D Je de .)4/11/2024 6/11/2024

Por fim, quanto a pretensão de aplicação de medidas cautelares diversas em favor do
paciente, cabe registrar sua inviabilidade visto que é assente nesta Corte que "tem-se por
inviável a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, quando a gravidade concreta
da conduta delituosa e a periculosidade do agravante indicam que a ordem pública não
estaria acautelada com sua soltura" (AgRg no HC 844.095/PE, Relator Ministro Ribeiro
Dantas, 5ª Turma, j. em , D Je ).18/12/2023 20/12/2023

 
 

Não vislumbro motivo para conclusão diversa.
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Como se vê, o decreto de prisão preventiva aponta um conjunto de
circunstâncias concretas, que ultrapassam as elementares do tipo penal, para justificar a
prisão provisória: a elevada quantidade de drogas (290g de cocaína e 380g de maconha -
fl. 67), sua forma de acondicionamento, a apreensão de balança de precisão, e indícios de
envolvimento em organização criminosa, diante da suspeita de que “a atuação se dava
sob ordens de presidiário e que a comercialização de entorpecentes ocorria de forma
reiterada na região”. As decisões antecedentes apontaram ainda que, presentes os
requisitos da prisão preventiva, medidas cautelares diversas seriam inadequadas;
condições pessoais favoráveis, insuficientes à concessão da liberdade provisória.

Não há, portanto, ilegalidade a ser sanada.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL.
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES.
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. GRAVIDADE
CONCRETA DA CONDUTA. QUANTIDADE EXPRESSIVA DE DROGA. MEDIDAS
CAUTELARES INSUFICIENTES. DECISÃO MONOCRÁTICA MANTIDA. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Não se conhece do habeas corpus impetrado como substitutivo de recurso cabível, salvo
em hipóteses de flagrante ilegalidade, o que não se verifica no caso concreto.
2. A prisão preventiva foi decretada com base em elementos concretos extraídos dos autos,
notadamente a apreensão de 26,4kg de maconha, indicativa de gravidade da conduta e
periculosidade do agente.
3. As instâncias ordinárias apontaram a incompatibilidade das medidas cautelares diversas
da prisão com a finalidade preventiva da custódia, em razão da inadequação e insuficiência
dessas medidas no caso concreto.
4. Condições subjetivas favoráveis, como primariedade, bons antecedentes e residência fixa,
não impedem, por si sós, a imposição da prisão preventiva quando presentes os requisitos do
art. 312 do CPP.
5. A alegação de desproporcionalidade da prisão em relação à provável pena final depende
de prognóstico incompatível com o rito do habeas corpus.
6. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 989.644/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta
Turma, julgado em , DJEN de ).30/4/2025 7/5/2025

 
 
Por fim, quanto ao alegado excesso de prazo para oferecimento da denúncia,

verifica-se que a tese não foi debatida na instância . Desse modo, a quo “A matéria não
apreciada pelo Tribunal de origem inviabiliza a análise pelo STJ, sob pena de supressão
de instância e violação dos princípios do duplo grau de jurisdição e devido processo
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legal.” (AgRg nos EDcl no HC n. 955.819/MS, relator Ministro Messod Azulay Neto,
Quinta Turma, julgado em , DJEN de ).12/3/2025 19/3/2025

Uma vez que o agravante deixou de apresentar fatos novos ou teses jurídicas
diversas que permitam analisar o caso sob ótica diferente, deve ser mantida incólume a
decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SERGIPE

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos12/06/2025 18/06/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik

e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 18 de junho de 2025

Documento eletrônico VDA48336479 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 19/06/2025 00:31:07
Código de Controle do Documento: 94f95dd7-5fe5-48e1-93c1-08f020346e66


